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(5) A jelen Egyezményt a Szerzo”do” Felek határozatlan
ido”re kötik és azt bármelyik Szerzo”do” Fél diplomáciai
úton jegyzékváltással felmondhatja. Jelen Egyezmény a
felmondásról szóló értesítés kézhezvételét követo” 90.
napon veszti hatályát.

Kelt Lisszabonban, 2000. év január 27 napján, két
eredeti példányban, portugál és magyar nyelven, mind-
két nyelvu” szöveg egyaránt hiteles.

A Portugál Köztársaság nevében:

A Magyar Köztársaság nevében:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 269/2001
de 6 de Outubro

A Directiva n.o 92/76/CEE, da Comissão, de 6 de
Outubro, e a Directiva n.o 2000/29/CE, do Conselho,
de 8 de Maio, encontram as suas disposições consagradas
na ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.o 14/99,
de 12 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 517/99, de 4 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 63/2000 e 160/2000,
respectivamente de 19 de Abril e 27 de Julho.

A aprovação da Directiva n.o 2001/32/CE, da Comis-
são, de 8 de Maio, que revoga a Directiva n.o 92/76/CEE,
da Comissão, de 6 de Outubro, que reconhece zonas
protegidas na Comunidade expostas a riscos fitossani-
tários específicos, introduz alterações significativas ao
estatuto fitossanitário destas zonas protegidas, razão
pela qual se torna necessário harmonizar o anexo VI
do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de 4 de Dezembro, com
as disposições da nova directiva. Face à especificidade
deste anexo VI, optou-se por reproduzir na totalidade
o referido anexo, por forma a facilitar a consulta integral
do seu texto legal.

Igualmente, a aprovação da Directiva n.o 2001/33/CE,
da Comissão, de 8 de Maio, que altera a Directiva
n.o 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, relativa
às medidas de protecção fitossanitária destinadas a evi-
tar a introdução e dispersão de organismos prejudiciais
aos vegetais e produtos vegetais na Comunidade, implica
que sejam alterados os anexos I, II, III e IV do diploma
acima referido.

Deste modo, procede-se à transposição das citadas
directivas, introduzindo-se alterações ao citado Decre-
to-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transposição de directivas

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 2001/32/CE, da Comissão, de
8 de Maio, que reconhece zonas protegidas na Comu-
nidade expostas a riscos fitossanitários específicos, e
2001/33/CE, da Comissão, de 8 de Maio, relativa às
medidas de protecção fitossanitária destinadas a evitar
a introdução e dispersão de organismos prejudiciais aos
vegetais e produtos vegetais na Comunidade.

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro

1 — Os anexos I, II, III e IV do Decreto-Lei n.o 14/99,
de 12 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 517/99, de 4 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 63/2000 e 160/2000,
respectivamente de 19 de Abril e 27 de Julho, são alte-
rados do seguinte modo:

a) Nos anexos I, parte B, alínea a), n.o 1, e IV, parte B,
n.o 24, as respectivas colunas da direita passam a ter
a seguinte redacção:

«FI, IRL, P (Entre Douro e Minho, Trás-os-Montes,
Beira Litoral, Beira Interior, Ribatejo e Oeste, Alentejo,
Madeira e Açores), S, UK.»

b) No anexo I, parte B, alínea a), n.o 2, a coluna
da direita passa a ter a seguinte redacção:

«E (Ibiza e Minorca), FI (distritos de Ao land, Häme,
Kymi, Pirkanmaa, Satakunta, Turku, Uusimaa), IRL,
P (Açores e Madeira), S (departamentos de Blekinge,
Gotlands, Halland, Kalmar e Skaone), UK.»

c) No anexo I, parte B, alínea d), n.o 2, a coluna
da direita passa a ter a seguinte redacção:

«FI, S.»
d) Nos anexos II, parte B, alínea a), n.o 3, e IV, parte B,

n.os 1, 7 e 14.1, as respectivas colunas da direita passam
a ter a seguinte redacção:

«EL, IRL, UK (*).

(*) (Escócia, Irlanda do Norte, Jersey, Inglaterra: os seguintes
counties, districts e unitary authorities: Barnsley, Bath and North East
Somerset, Bedfordshire, Bournemouth, Bracknell Forest, Bradford,
Bristol, Brighton and Hove, Buckinghamshire, Calderdale, Cambrid-
geshire, Cornwall, Cumbria, Darlington, Devon, Doncaster, Dorset,
Durham, East Riding of Yorkshire, East Sussex, Essex, Gateshead,
Greater London, Hampshire, Hartlepool, Hertfordshire, Kent, Kings-
ton Upon Hull, Kirklees, Leeds, Leicester City, Lincolshire, Luton,
Medway Council, Middlesbrough, Milton Keynes, Newbury, Newcastle
Upon Tyne, Norfolk, Northamptonshire, Northumberland, North Lin-
colshire, North East Lincolshire, North Tyneside, North West Somer-
set, Nottingham City, Nottinghamshire, Oxfordshire, Peterborough,
Plymouth, Poole, Portsmouth, Reading, Redcar and Cleveland, Roch-
dale, Rotherdam, Rutland, Sheffield, Slough, Somerset, Southend,
Southampton, South Tyneside, Stockton-on-Tees, Suffolk, Sunder-
land, Surrey, Swindon, Thurrock, Torbay, Wakefield, West Sussex,
Windsor and Maidenhead, Wokingham, York, ilha de Man, ilha de
Wight, ilhas de Scilly e as seguintes partes de counties, districts e
unitary authorities: Derby City: a parte da unitary authority a norte
da fronteira norte da estrada A52 (T) e parte da unitary authority
a norte da estrada A6 (T); Derbyshire: a parte do county a norte
da fronteira norte da estrada A52 (T) e a parte do county a norte
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da fronteira norte da estrada A6 (T); Gloucestershire: a parte do
county a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road; Lei-
cestershire: a parte do county a leste da fronteira leste do Fosse Way
Roman Road, juntamente com a parte do county a leste da fronteira
leste da estrada B 4114 e a parte do county a leste da fronteira leste
da auto-estrada M1; North Yorkshire: todo o county, excepto o distrito
de Craven; South Gloucestershire: a parte da unitary authority a sul
da fronteira sul da auto-estrada M4; Warwickshire: a parte do county
a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road; Wiltshire: a
parte do county a sul da fronteira sul da auto-estrada M4 e a parte
do county a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road).»

e) Nos anexos II, parte B, alínea a), n.o 5, e IV, parte B,
n.o 19, as respectivas colunas da direita passam a ter
a seguinte redacção:

«EL, P (Açores; distrito de Beja: todos os concelhos;
distrito de Castelo Branco: concelhos de Castelo Branco,
Fundão e Penamacor e Idanha-a-Nova; distrito de
Évora: excepto os concelhos de Montemor-o-Novo,
Mora e Vendas Novas; distrito de Faro: todos os con-
celhos; distrito de Portalegre: concelhos de Arronches,
Campo Maior, Elvas, Fronteira, Monforte e Sousel).»

f) No anexo II, parte B, alínea a), é suprimido o n.o 8.

g) Nos anexos II, parte B, alínea b), n.o 2, III, parte B,
n.o 1, e IV, parte B, n.o 21, as respectivas colunas da
direita passam a ter a seguinte redacção:

«FI, I (Abruzo; Basilicata; Calábria; Campânia;
Emilia-Romanha: províncias de Forlí-Cesena, Parma,
Piacenza e Rimini; Friul-Venécia Júlia; Lácio; Ligúria;
Lombardia; Marcas; Molise; Piemonte; Apúlia, Sarde-
nha; Sicília; Toscânia; Tentrino-Alto Adige: províncias
autónomas de Bolzano e Trento; Úmbria, Vale de
Aosta; Veneto), IRL, P, UK (Irlanda do Norte, ilha
de Man e ilhas do Canal).»

h) No anexo IV, parte B, são suprimidos os n.os 6.1,
13 e 14.8.

i) No anexo IV, parte B, n.o 21, coluna do meio, a
alínea a) passa a ter a seguinte redacção:

«Os vegetais são originários das zonas protegidas refe-
ridas na coluna da direita do presente n.o 21; ou»

2 — O anexo VI do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de
Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de
4 de Dezembro, com as modificações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 63/2000 e 160/2000, respectivamente
de 19 de Abril e 27 de Julho, passa a ter a seguinte
redacção:

«ANEXO VI

Zonas da Comunidade reconhecidas como ‘zonas protegidas’, em relação ao
ou aos organismos prejudiciais indicados para cada zona

Organismos prejudiciais Zonas protegidas: território de

a) Insectos, ácaros e nemátodos, em qualquer fase
de desenvolvimento

1 — Anthonomus grandis (Boh.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Andaluzia, Catalunha, Estremadura, Múrcia, Valência), Grécia.
2 — Bemisia tabaci Genn. (populações europeias) . . . . . . . . . . . . . . . . Filândia, Irlanda, Portugal (Alentejo, Açores, Beira Interior, Beira Litoral,

Entre Douro e Minho, Madeira, Ribatejo e Oeste e Trás-os-Montes),
Reino Unido, Suécia.

3 — Cephalcia lariciphila (Klug.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte, ilha de Man e Jersey).
7 — Gonipterus scutellatus Gyll . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Portugal (Açores; distrito de Beja: todos os concelhos; distrito

de Castelo Branco: concelhos de Castelo Branco, Fundão e Penamacor,
Idanha-a-Nova; distrito de Évora: excepto os concelhos de Montemor-
-o-Novo, Mora e Vendas Novas; distrito de Faro: todos os concelhos;
distrito de Portalegre: concelhos de Arronches, Campo Maior, Elvas,
Fronteira, Monforte e Sousel).

8 — Ips amitinus Eichhof . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França (Córsega), Grécia, Irlanda, Reino Unido.
9 — Ips cembrae Heer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte e ilha de Man).
10 — Ips duplicatus Sahlberg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido.
11 — Ips sexdentatus Boerner . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte e ilha de Man).
12 — Ips typographus Heer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido.
13 — Leptinotarsa decemlineata Say . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Ibiza e Minorca), Filândia (os distritos de Ao land, Häme, Kymi,

Pirkanmaa, Satakunta, Turku, Uusimaa), Irlanda, Portugal (Açores e
Madeira), Reino Unido, Suécia (departamentos de Blekinge, Gotlands,
Halland, Kalmar e Skao ne).

14 — Matsuccocus feytaudi Duc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França (Córsega).
15 — Strenochetus mangiferae Fabricius . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Granada e Málaga), Portugal (Alentejo, Algarve e Madeira).
16 — Thaumetopoea pityocampa (Den. et Schiff.). . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Ibiza).

b) Bactérias

1 — Curtobacterium flaccumfaciens pv. flaccumfaciens (Hedges) Col.) Espanha, Grécia, Portugal.
2 — Erwinia amylovora (Burr.) Winsl. et al . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Áustria [Burgenland (1), Carintia (1), Baixa Áustria (1), Ostirol (1), Estí-

ria (1), Viena (1)], Espanha, Finlândia, França (Córsega), Irlanda (1),
Itália [Abruzo; Basilicata; Calábria, Campânia; Emília-Romanha: pro-
víncias de Forlí-Cesena (1), Parma (1), Piacenza (1), e Rimini (1), Friul-
-Venécia Júlia; Lácio; Ligúria; Lombardia (1), Marcas; Molise; Pie-
monte; Apúlia; Sardenha; Sicília; Toscânia; Tentrino-Alto Adige (1):
províncias autónomas de Bolzano e Trento; Umbria; Vale de Aosta;
Veneto], Portugal, Reino Unido (Irlanda do Norte, ilha de Man e
ilhas do Canal).
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Organismos prejudiciais Zonas protegidas: território de

4 — Dendroctonus micans Kugelan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido [Escócia, Irlanda do Norte, Jersey, Ingla-
terra: os seguintes counties, districts e unitary authorities: Barnsley, Bath
and North East Somerset, Bedfordshire, Bournemouth, Bracknell
Forest, Bradford, Bristol, Brighton and Hove, Buckinghamshire, Cal-
derdale, Cambridgeshire, Cornwall, Cumbria, Darlington, Devon, Don-
caster, Dorset, Durham, East Riding of Yorkshire, East Sussex, Essex,
Gateshead, Greater London, Hampshire, Hartlepool, Hertfordshire,
Kent, Kingston Upon Hull, Kirklees, Leeds, Leicester City, Lincolshire,
Luton, Medway Council, Middlesbrough, Milton Keynes, Newbury,
Newcastle Upon Tyne, Norfolk, Northamptonshire, Northumberland,
North Lincolshire, North East Lincolshire, North Tyneside, North West
Somerset, Nottingham City, Nottinghamshire, Oxfordshire, Peterbo-
rough, Plymouth, Poole, Portsmouth, Reading, Redcar and Cleveland,
Rochdale, Rotherdam, Rutland, Sheffield, Slough, Somerset, Southend,
Southampton, South Tyneside, Stockton-on-Tees, Suffolk, Sunderland,
Surrey, Swindon, Thurrock, Torbay, Wakefield, West Sussex, Windsor
and Maidenhead, Wokingham, York, ilha de Man, ilha de Wight, ilhas
de Scilly e as seguintes partes de counties, districts e unitary authorities:
Derby City: a parte da unitary authority a norte da fronteira norte
da estrada A52 (T) e a Parte da unitary authority a norte da estra-
da A6 (T); Derbyshire: a parte do county a norte da fronteira norte
da estrada A52 (T) e a parte do county a norte da fronteira norte
da estrada A6 (T); Gloucestershire: a parte do county a leste da fronteira
leste da Fosse Way Roman Road; Leicestershire: a parte do county
a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road, juntamente com
a parte do county a leste da fronteira leste da estrada B 4114 e a
parte do county a leste da fronteira leste da auto-estrada M1; North
Yorkshire: todo o county, excepto o distrito de Craven; South Glou-
cestershire: a parte da unitary authority a sul da fronteira sul da auto-
-estrada M4; Warwickshire: a parte do county a leste da fronteira leste
da Fosse Way Roman Road; Wiltshire: a parte do county a sul da
fronteira sul da auto-estrada M4 e a parte do county a leste da fronteira
leste da Fosse Way Roman Road].

5 — Gilpinia hercyniae (Hartig) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte, ilha de Man e Jersey).
6 — Globodera pallida (Stone) Behrens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finlândia.

c) Fungos

1 — Glomerella gossypii Edgerton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia.
2 — Gremmeniella abietina (Lag.) Morelet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte).
3 — Hypoxylon marmmatum (Wahl.) J. Miller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte).

d) Vírus e organismos afins

1 — Beet necrotic yellow vein virus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dinamarca, França (Bretanha), Irlanda, Portugal (Açores), Finlândia,
Suécia, Reino Unido (2).

2 — Tomato spotted wilt virus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finlândia, Suécia.
3 — Citrus tristeza virus (estirpes europeias) prejudicial aos frutos

de Citrus L. Fortunella Swingle, Poncirus Raf., e seus híbridos,
com folhas e pedúnculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, França (Córsega), Itália, Portugal.

(1) Zona protegida reconhecida até 31 de Março de 2002.
(2) Zona protegida reconhecida até 31 de Março de 2002.»

Artigo 3.o

Produção de efeitos

As alterações previstas no artigo anterior produzem
efeitos desde 22 de Maio de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Agosto de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Guilherme d’Oli-
veira Martins — Luís Manuel Capoulas Santos — Antó-
nio Fernando Correia de Campos — Rui Nobre Gon-
çalves.

Promulgado em 25 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 270/2001
de 6 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 89/90, de 16 de Março, estabeleceu
o regime jurídico em matéria de exploração de massas
minerais-pedreiras, dando cumprimento ao mandato
contido no Decreto-Lei n.o 90/90, que estabelece o
regime geral dos recursos geológicos, remetendo, no seu
artigo 51.o, para legislação própria a fixação de disciplina
específica aplicável a cada tipo de recurso.

Desde então o Decreto-Lei n.o 89/90 passou a ser
a lei das pedreiras, na qual se baseou a exploração desta
importante actividade a nível nacional, com alto valor
de exportação e directamente ligada ao aproveitamento
de um recurso natural, que, como todos, é escasso.

Apesar das esperanças depositadas na lei das pedrei-
ras, a aplicação prática das suas disposições viriam, con-
tudo, a revelar limitações nos efeitos esperados. Tam-


